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execuçâo das atividades. Em caso dc deftim quc impoça o uso, a Contsatada terá o prazo máximo de

24 (vintc c quatro) horas, a conar da notificaç&. para realizr a zubstituiçâo do veículo por ortro &
espccificações iguais ou supedores, arcando integralmcnte com os custos de reparos ou suhtituição.

d) A Contmtrda dcverá eacaminher ro SAAE, dé o lP (décimo) die útil dc cade mês su@ucnte,

a Nota Fiscal ou fitra dos scrviços dc locáÉo pÍestedm rc rnês anuior, contcndo o d.Íallusrctrto

dos valorcs uniuhioa, valorcs totais, a ifutificaçlo oomplcta dos vcículos e o período dc

disponibiliuçâo, pra fins dc cmfcrência c atcsc pcla fiscalizaçâo.

c) Oe vclcuhc e a m&uina p65dr &vcrão ser disponibilizados conforme as condiçõcs csubclccidas

ncste Tcrmo dc RcfcÉncia e nos locais indicados pe lo SAAE, sendo a utilização regda por

clonogÍama, soliciuçâo or fucm de Scrviço cmitida pcla Fiscalização.

PÍoccdimênto de Ativrçlo e Cordiçõcs dc Entrcge:

O início da prestaçgo dos scrviços dc loc{çío e a sootagcm do prazo oontr8§lal paÍE cada vcículo

ocorrerão mediantc a emissão de fficm de Serviço espccífica pela fiscalização do SAAE.

Â Cotrairda dcvcnú, obrigatoriamcntc, gêr8otiÍ quc, tro ato d8 etrfrg! c durantc toda a vigência

contra$el:

a) Os vcÍculos cstcjam cm plcoas c edcq.rdrq condiçô6 dc opetação, com a mânutcnÉo preventiva

c correüva intcgralmentc em dia coaforme as rcco{ncnd8çõês do fabricantel

b) A documcntaçâo veicular (incluindo licenciamento, seguro obrigarório e IPVA) estcja totalmente

rcgulariz:da e cm confomridadc com a lcgishçâo dc rânsito vigente.

Motivos dc Rccusr e Nío Aceitrçlo doo VeÍculos

Os vcículos cnregucs ou em uso podcrâo scr imcdiata e formalmena recusedos pcla fiscalização do

SAÂ8, scm ônus perr o Contr&trtc, nas scguintcs situaçõcs:

a) Aprcscúçío de €sado de conserrração insdcquâdo, avari:s gravcs, ou ausência de cordigões

plcnas dc uso, scguÍu4a e operacionalidade, quc comprometâm o descmpenho rle<. 31iylds4ls5 6u I
intcgridadc flrica da quipc;

Iu Jcé Rlbctlo Moü, [f 2tl, CcmD, [.ú, Ccrr{ CEP 63.4t0{n0
CNPJ l"c 0!.tl1,l%/0íi0bll - Tolrfooq (08) 3tór-r59
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b) IrrcguhÍidadc l,cgd c Doqm.ntrl: Vcíctloo com documantado ohigatória vancida irregular

(CRLV, scguro, IPVA) ou qrrc não atsndam a qualqur rtquisito lcgal cxigido pêloo órgãos de tánsito

(DETRÂNrcONTRAN).

c) Não Confsmidade Mccânica or E$runral: coo§drção dc dcfeitos mcc{nicos, hidráulicos,

clétricos oü catrutrrais $E comp(ürctrm o fimcionemcnto s€guo e ad€qu8do dos velcuhs ou dâ

máquina pcsade pan r execução dos scrviços;

d) Dcscunprimcnro dc Coadições Logisticas: Recusa no caso de dcscumprimento do local, horário

ou das cspociÍicaçõês de veículo csfabclecides na Ordcm dc Serviço ctttitida pcla fiscalização.

c) Ortras Nâo Conformidrdes Criticas: Con*arrção de quelqucr irÍegularidade téçnica ou

administrative qrrc invióilizc ou rtprescntc um risco operacional inaceitável para o SAAE.

IO. MODELO DE GE§TÃO DO CONTRATO

rO.I. ROTINA DE trISCÀLIZAçÂO CONTRATUAL

O contrato &vetrí scr exccutado ficlmcntc palrs FÍtts, dc acoldo com as cláusular aver§adas e as

nonnas de lci no 14.133, dc ?fl2l, c cada partc csponderá pclas coosequências de srn incxecução

total or prrciel (L,ci no 14.13312021,sÍt. I15, csput).

A cxecução do contrato deveú rr acompanhada e fiscalizads pelo(s) fisca(is) do conúato. ou pelos

respcctivm subctitutos (Lci no 14.133/2021, aú I 17, capÍ).

O fiscal do cootÍrto rmtará cm rcgistr,o Frógio tods as ocordncias rclriondas a cxccução do

conmro, dacrminando o quc for nexslrio para a rcgulaizrSo das âltes ou dos dcfcitos obscrvsdos

(I.eio§ l4.l33Z0n, aÍt. I17, §lo).

O con@do ccrá obrigado r rcprrar, corigir, removcr, ÍccouitÍlir ou substituir. a suas expcnsas, no

nlrJot lltdn MoÉ, Mrtl, Ccú!, [cô, CGüll CEP 61.aflr.ln0
C![PJ n' ll!l.tl1,l% I 0/ü0l-? I - Tr!ftrr (tt) 3§6t- lr97
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O fiscal do contrúo inforÍnárá a scus $rycrioÍes, em terpo hábil para a ado@ das nrcdidas

convcnicnles, a siauçâo quc demuúar dccisío ou providência que ultrapassc sua competêacia (Lci

n" 14.1332021, art. I17, §2).
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totat ou em psÍtc, o objío do contrrto €m que s. verificarçrn vícios, defeios ou incorÍÊções

rcsuturtcs dc sua cxccuçib ou de matcriais ncla emprcgldm (l-ei n" 14.133D021, sÍt. I l9).

O conüodo scrá rcsponsávcl pchc danos causados dircomcntc à A&ninisração ou a tcrcciros cm

razão da cxccução do contsato, e nio excluirá nam rcduzirá cssa Í€sponsâbilidade a fiscalizrçilo ou o

acornpúhsmento pclo conruantc (l*i n' 14.133D021, aÍt. 120).

Smrentc o oortratrdo scrá rcsponrávcl pclos cncargos trrbülhiíe§, prtnridcnciários, fiscais e

comcrciais resultântcs dr exccttçâo do contsato (Lri n" 14. t 3312021 , út. l2l , cryut).

As comunicações €nE€ o órglo ou cntidade e a contsatada devcm scr realizadas por escrito sempre

que o ato cxigir Al formalidadê, adnitin&sc, cxcepcionalmcnrc, o uso de mcnsagem elefônica para

esse Íim. (IN 512017, aÍl.44, §2").

O órgÊo oü cntidade pod€rá coÍlvocâÍ reptrcotaaE da enrprcsa para adoÉo da proüdências quc

devam scr cumpridas dc imdiúo G.l 5n017 , úa.44, §3')'

l l.l. HABILITAÇÃO ruÚDICA!

I l.l.t. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVTDUAL: inscriÉo no Rcgistro Público de Empresas

Mcrcantis, a cargo da Jrma Corcrcial da respcctiva sedc;

I I.I-2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRH, SOCIEDADE LIMITADA I,'NIPESSOAL _

SLU OU §OCIEDADE EMPRESÁrue lfrnfeOA: alo constitttivo, cstatuto (nr coatrelo social em

vigor, devidamattc rcgistrado ne Juntr Csacrcirl da rcspcctive *, ecompcnhado dc documeoto

lu Jcé llDctrc MoúiÉ, If 231, Cc ro, Icô, Ccrú CED 6r.a30-{n0
CNPJ r.c 01.t3r.196/00l-7r - Tdrfoor (tt) 3lól-rl97
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A inadimplência do contratado em rclgo aos eocaryc trabâlhist8sl fiscais e comcrciais não

trânsferirá à Admini*açâo a responsabilidadc pclo scu pegAncnto e não podúá oneraÍ o objeto do

cmtrrlo (Lci no 14.t332021, eÍr. l2l, §l').

1 1. EXIGÊNCIAS I'E HABILTTAÇÃO

Para fins dc habilitr{âo, dcverá o licitanrc compovar os scguintcs rcquisitos:
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compÍobdório de seus adrninistradorcs;

ll.l.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES:8to coBtitutivo, estehlto ou contrato social em

vigor, dcvidamcotc Íçgismdo no RcgisEo Civil dc Pessors Jurídicas da ttspcctiva sêde'

acompanhrdo & documcnto comprobatório dc sars adrrinistradoles;

I I.I.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FTJNCIONAMENTO

NO PAiS: dccrcto de autorizEçío expedido pclo óryno compstcntc; Os aros constiUrtivos das

cmprcsas licitantes dcverão est8Í eompanhafu dos dernais documantos rditivos e modificativos do

s€u texlo, dendo scr substinídos, preferencialmcnte, pela resPectiva consolidaçãol

11.1.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR AÇÔES: ao consÊitutivo, catstulo sociâl em vigor,

devidameotc registraOo na Jlmta Comercial da ecde do lhitintê, rompanhado dos documcntos dc

etcição ou dcsigneção ds atuais âdministrsdorcs;

ll.l.ó. NO CASO DE COOPERATryA:8!a dc frIodsção e esCihÍo social ern vigor, com a ata da

asscmblcie qrrc o aprovor, dcvidamcotc arquivados na Juna Corncrcial ou inscritos no Rcgistro Civil

das Pessoos JurÍdicas da rcspcctiva rdc, bcm corno o Írgktso dG quc trata o rrl. 107 da tri n'5'764'

dc 16 dc dcrmbro de l97l;

II.I.7. EM Sê trSt8rrdo dC MCROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: CCTtifiCEdO dA

Condiçlo dc Microcrnpeendedor Individual - CCIúEI. cuja accioçâo ficará ondicionrda à

vedficação da autcnticidade no sftio elcoônico oficial;

Cópia de documeoto oficial com foto e CPF, de sócio adoinistrrdor ou do titrlar da empress, ou

outu fuuneolo oficial dc idcntificaffo mm foto válido na forma da lei.

ll.l.t. 08 dffimcobs aprcscntadc dcvcÍio e3E, acmpanhados dc tod.s rs alt€f,sçôcs ou da

consolidação respcctiva.

II.2. IIABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

flr Jorú l§eüo Mm, if tsl' Ccúo, ItS' Corú CEP ót.oO{(X]
CNPtr a.c 0!.t37.196/0001-rr - ToHooc (tt) 3tór-rrr?



qãeflrn,, ú,rco SAAE
!t rvlço Autônomo
dc Aguo o Eagoto*a coartaiJ^, F 

^v 
r{c^r

I 1.2.1 . Prova de inscrição no Cadastso Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

I1.2.2. Pmva de inscriÉo m csdasEo & conEibüintcs estaduel c/ou municipal, coofonnc o caso,

rclativo ao donricílio ou scde do licitatrte, pcrütcütê ,o scu Íatlo dc ativida& e conrpatlvel com o

objeto contratual;

11.2.4. A coÍryrovrção de rcgularidadc prÍ8 com a Fazenda E§taduEl do domicílio ou sedc do

ticitânte, ou outrr cquivalant, na forma da lei;

11.2.5. A comprovaçto & regulridadc plra com a Fazcoda Municipal & dmicflio ot scde do

licitsÍrt , ou oulra cquivalcntc, tta f6tm d8 lci;

I 1.2.6. Pmva dc siuu$o rcgular pcrante o Fundo dc Garantia por Tcmpo dc §erviço - FGTS, atÍ8vés

dc C.ítifisado dc RcAdaridade - CR.F;

11.2.7. Prova de incxisência dc débitoÉ inadfunplidos pcrantc a Juíiça do Trabalho, nrediante a

spÍ€scottçio dc CeÍtidâo Ncgativa dê Débitos Tnbalhiíts - CNDT, ou Ccnidío Positiva com

Efeitos de Negativa.

I 13, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICG'FINANCEIRA:

I L3.1. A corryrovaf,o da qrulifrcrÉo ccooôoico-fimnccira scrí feite rncdirtc a aprcscrbflo dos

rguintcs docuncntos:

a) Certidâo ncgativa dê feilos sobrc fâlêncis, rccrperago judicial ou extrajudicial, expedida pelo

dktÍihúror da sd€ da pcssoa jurídica qr do domirílio do empEs&io individual - Lci n' l4.l 33, dc

2021, aí.69, cspu! inciso ll;

n'!r Jota nüdrc M6É' If 231, Ccútro, IcÚ, Ccrrt, CEP ü1.{r{Hn0
CNPJ r.§ 0J.5t?.19úl000r-?l - Tcld@t (tt) 3r6r-rt 7

11.2.3. A co$provaçto dc regulaida& p6ra com a Fazcnda Fcdcral dcverá ser fcita srravés da

C€ítidlo dc ÍEgulrridede de Débitos rclativos a Crédiros TribuüÍios FdcÍah e à Dívida Ativa da

Uniío(CND);
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b) Bâlanço pstrimonial, dcnronsmçfo dc resultado dc excrcício c dcmais dcmolsraçfes contábeis

dos 2 (dois) úhime cxcrcicic socbrs, já cxigÍvcis c sprcs€útrdos na forrra da lci, dcvidaocnte

Íegistrados ou autcnücados na forma & legislâçâo apliúvet, que comPn vcm I boa siturção

financcira da emprcsa com viías ms cornprunissoe quc Eá dc assunir caso lhe scja adjdkndo o

ójeto liciedo, &vidanente sssindos pclo cmador responsávcl, scodo vcdada sua subetiuriSo por

bahncctx ou bolançc pmvisórios;

c) Scrão oonsidcrados oomo trr fomra de L,ci, o Balenço Pefrimonial e DemoosEaçõcs Contábcis

assim aprcscntrfu:

I - Scicdadcs cmprcsariais crn gcral: rcgicados ou autcnticados na fsrna da legislâção aplicável,

acfinpenludos doS rcspccüvc ttrmos dc abcÍtura c de encqramento do Livro Diário, quando

exigive§

II - Socicdadcs cmp6árias, cspocificamatc no caso dc sociêdâdê§ üÉnimg3 regklas pcla l,ei n'

6.404176: rt?islrdo6 ou au6nücadc nr formt dâ hgisl4ro 4licável, ou prblbados m imprcosa

oficial, coformc o caso;

IV - No caso dc cmprcsa consinrída oo ex€Ícicio social vigcnte, admite-se a apresenação de balarço

patrimonial de aberturâ, refercnte ao período de exist&rcia da sociedadc, dcvidamcntc registrado ou

&Ícnticrdo m forma da legislso rylicável, assinado pclo sócio-gerarte ou dirctor e pclo contador

ou ouoo pofissional cquivalcntc, dcvidaornrc rcgfutado no Consclho Rcgional dc Contabilidade:

V - É admissivet o hlanço iíteÍmediirio, sc decorrer de lci ou eontrato/est8tuto social.

l l.a. QUALTFTCAÇÃo TÉcNrcA:

ll.a.l. Atcsodo(s) de cgpacidade técnicg, emitido(s) por pcssoa jurldic8 d€ diÍeito público ou

f,uIaéIIDcüoMú, I\P231, C!ütro, Ió, Ccul, CEP63.$lHn0
CÀIPI a.c 0J.t3?.19ó10001-7r - Tobfoaa (tt) 3tól-r$7
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III - Socicdadcs simplcs: rcgi*ados no Rcgistro Civil das Pcssoas Jur{dicas do local dc sua sede;

caso a socicdadc simples adotc urrt dos tipos dc socicdade cmprcsárig devcrá sujciur-se às normas

fixadas para as socicdrdcs eoprcaári8s' inclurive quanto ao regisro na Junta Comercial;
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privrdo, quc coÍnprovdm) qtr o(s) licitantc cxccúoü ou cstá executando scrviços de natuÍEza e

cspécic codizcntes con o oblto dcstc Tcrmo & Reftr€nciq compovando srn capecidade para a

pÉstaçlo de serviços de locqâo de vcículos all§notones e/ou máquines pesadas, conforme os

itenylotcs paÍa os quais pa*icipaç

I I .4.2. No atcstado dc capacidrdc técnica derrerá esar dcscrita expnessrmcnte e natuftza dos serrriços

executados ou em cxecrryão, scrdo cstcs cmpatíveis com o objao dege Termo de Reftrârcia,

conformc o caso;

I 1.4.3. O(s) sacatado(s) & capacidrdc tócnica podeú(ão) scr aprcscntado(s) an nomc da matriz ou

de filid do fomccrdor:

11.4.4. Hrvcído dúvida accrca da vcracidadc & documcntq o(a) Prcgoefuo(a) podcrá promover

diligÉocie, a fim dc comprcvú a veracidrdc do documcnto, conforme inciso I do art. ó4 da Lei no

t4.t33na2t.

I t .5.1. DcclaraçAo dc que cumpre as exigências & rcscrva de cargos para pcssoa com dcficiência e

para reabilit& da kçvidência Social, pevistas no art 93 da t i n' 8.2 1 3/1 991 , quando aplicável;

12. DO PAGAIVíENTO

B'!rJoél$ct.oMüÊ., ÀPztl, CGüo, Icô, CcEll CEpó1.a30-{m
CNPJ a.c 0§.!t7.19ú/0001-71 - Tdoloocr (!t) 3l6l-rt'7
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I I.5. DECLARÂÇÔES COMPLEMENTAR"ES:

I L5.2. Dêclârâçâo de quc snoq pmpoetrs econômicas comprecndern a intcgralidade dos custos pâra

atrndimento dos direios rabelhktes asscgundos na ConstituiÉo Fcderal. nas leis rabalhistas, nas

noanaS inÊalegais, n&q conveogJcs colctivas dc tabalho e no§ tcmos de ajustamento de conduta

vigentcs ne daa dc círEtga das pÍoposúEs;

I1.5.3. Em sc tsatando dc microcmpresa ou dc anpresa de peqrrno porte, declaração subscrita por

rcprcscntatc legd & licitrntc afirmando o scu coqurdraÍrcato nos critái«x previsaos no artigo 3" da

Lei Complementrr Fcderal n' 123D006, bem como sua não inclusão nâs vedasôcs prsvistrs no

mecmo diploma lcgal.
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Os pagürcntos scrro realizados rncdiantc a agcscnta@ da Noo Fiscal e Farura corcspondote' A

Fatura dcvcrá ser aprovada obrigtciamortc, pcto Scor cunpclefltc & Sawiço Autônomo de Água

e Esgob (SAÂE), quc arcscará a cxccução do objao conrmdo.

Caso o faturamcnto scja aprovrdo pelo Serviço Autônomo dc Água e Esgoto (SAAE), o pagatnetrto

scná efetuedo aÉ o l0 (dccimo) dia útil após o protocolo da fatura pcla CONTRÂTAD(A).

Havcndo erro na rycsenta*ão da Notr Fiscsl ou dos docunentos pcrtinmtes à conaurçâo, ou, aindA

circuns6rci. quc impcça a liquidação da dcspcss, como, por cxanplo, ohig4ão financeira

pcndenrc. dccorrcntc dc penllidadc imposta ou irudimplênci4 o psgamcnto ficarú sobrcsCrdo aÉ que

a ConUatrda providcmie as mcdilhs sancadsr. Ncsta hifrtcsc, o prazo ffr Pogpmcnto iniciar-sc-

ú ryós a cdrtpmvsçâo da rcgulariza$o & §iàEçâo, nâo rcamtando qua§rcr ônus pora a

Contnante.

Unidadc Gcstora: Sooiço Autônorno dc Água c Esgoto (SAÂE)

Orgão: 2l - Scrviço Autônomo de Águs c Esgoto (SAAE)

Unidadc oçamcdric 2l .21 - Serviço Aul&lolno dc Água ê Esgdo (SAÂE)

Pmj. Atividadc: 17.512.0376.2.0s6.0000 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA URBAN^

NúUreza: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

Fsric dc r*urso: 1.899.0000.00.

1.. pERroDo DE vrGÊNCrA E DE P*ORROGAÇÃO COXrmtO:
O fazo de vigência dcstc cmtrao é & 12 (dozc) me:lcs a paíiÍ da suâ assinaturq podendo ser

pumgado na forru & artigo 105 da Lci n" 14.133, dc 2021, oôscrvadss as disposições dos anigos

I 06 e 107 da mcsan L,ei.

IcólCE, 29 de outubro de 2026

.t

I

Alencar
Prcsidente do SAAE

*aco.,fá.au E ^ury42

13. DOS RECI,'R§OS E DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA.

f,'!. Joré BIDdro Molc, I\P 2ll, Ccü!, Icó, CGlÍl, CEP ó1.a30-{n0
CNPtr r.c 0l.t37.r90/ml-7t - Tdôorr (tE) 3561-1197
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

. E A EMPRESA:

na cidade
CNPJ sob o No

., nomeado(a) pela Portaria No: ......, de ..... de de 20..., doravante
denominado CONTRATANTE, e a Empresa ......, inscrito(a) no CNPJ,&IF sob o No:

.., sediado(a) na ...............................
CONTRATADO, neste ato representado(a) por

doravante designado

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO por intermédio da Secretaria de
com sede no(a)
inscrito(a) no

de..................... /Estado ...,
neste ato representado(a) pelo(a)

.,em.
(nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Pregão Eletrônico No: .../... e em observância às disposições da Lei No:
14.133, de 1o de abril de 2021, Decreto Municipal N': 006/2024, de 19 de fevereiro de 2024, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO
l O objeto do presente instrumento é a
Termo de Referência.

nas condições estabelecidas no

l. O prazo de vigência da contratação é de .......... contados do(a)
..., na forma do AÍigo 105 da Lei No: 14.133, de 2021.

2. O prazo de vigência será admitida conforme os AÍigos 105, 106 e 107 da Lei N.:
14.133/21, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os pÍeços permaneçam
vantajosos para a administração.
3. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação 6"r"156 5s1 lsdrr.idos ou eliminados como
condição para a renovação.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO No: ......./2026, QUE
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MTINICIPAL DE
ICÓ, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DE

2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
l. O Termo de Referência;
2. O Edital da Licitação;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VrGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
l. O Íegime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de prestação de serviços, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
l. É permitida a subcontratação PARCIAL do objeto desle contrato, conforme AÍÍ. 122 da Lei N':
14.133121. Sendo aceitas subcontratações de terceiros para a execução do contrato original, estando

a Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do

contrato.

2. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integÉl responsável pela

execução global do contrato.

3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontratados.

4, A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizar de subcontratações por razões

técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrâto.

5. Caso haja subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar contrato com inteira
obediência à condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva
responsabilidade, reservando-se ainda ao Municipio de Icó, o direito, a qualquer tempo, dar por
terminado o subcontrato, sem que caibam ao subcontratado motivos para reclamar indenizações ou
prejuízos.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREÇO
1. O valor total da contratação global é de R$ -,........ (.-.-J, em observância ao anexo do contrato.
2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinrírias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencirírios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO
l. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontraÍn-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE
l. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustriveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em / 12026.

Rua - José Ribeiro Monte, N': 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
CI\IPJ No: 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597
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5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas

as abrangênc ias de aplicação.
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2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tâo logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSTJLA OTTAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATAT{TE
l. São obrigações do Contratante:
2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto
Contratado;
6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagírmento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Art. 143 da Lei N.:
14.133, de 2021;
7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prizo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
ll. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
12. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de l5 (quinze) dias.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.4J0-000
CNPJ N': 05.537 .196 / 0001-7 I - Telefone: (0xx88) 3561-1597
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13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO (ArtJ_2,_lgv.:_Xvl e

xvII)
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào
do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:
2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
AIt. 137 II e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendeÍ à recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
6. Reparar, conigir, remover, reconsüuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no pfttzo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Códiso de Defesa do Consumidor (Lei N': 8.078, de 1990) , bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta colateral ou por ahnidade. até o terceiro grau. de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do Artieo 48. Parásrafo Unico. da Lei N": 14.133. de 2021 ;

9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do
contÍato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: I )
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrá.rias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
ll. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000
CNPJ No : 0 5. 537 .196 / 0001 -7 I - Telefone : (0xx88) 3561 -1597
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12, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer lempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.
13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessiírio à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de seguranç4 higiene e disciplina.
16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante. para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze aros, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;
19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (fut. I 16);
20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheríun as referidas vagas Art. I l6
Paráerafo Único)
21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contmto;
22, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementalos, caso o previsto inicialmente em suÍr pÍoposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Aí.
124. Il. d. da Lei N': 14.133. de 2021
23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as

normas de segurança do Contratante;
24. Arcar com despesas de manutenção preventiva e coretiva dos veículos, de forma a manteÍ a
seguÍança e integridade dos mesmos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
l. As partes deverão cumprir a Lei N': 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD). qwrnto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fe e com os princípios do Art. 6" da LGPD.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, lcô, Cearâ, CEP: ó3.430-000
CI\PJ No: 05.537.r9ól0001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597

lco Serviço Autônomo
dê Aguo e Eagoto

SAAE



Sêrviço Autônomo
dê Aguo e Esgoto

SAAE

3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.
4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contatos de sub operação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

5. Terminado o tratarnento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é dever do confiatado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

ó. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
1. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusul4 permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descaÍe realizado.
10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

propoúam a aÍmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado. com
registro individual rastreável de tratamentos realizados GPD aÍt.37 , com cada acesso, data,

honírio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato inter-operável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARÂNTIA DE EXECUÇÁO
l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
l. Cometeinfraçãoadministrativ4nostermosdaLeiN":14.133.de2021,ocontratadoque:
a. Der causa à inexecução parcial do contrato;
b. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;
c. Der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5o da Lei N': 12.846, de l' de agosto de 201 3.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Cento, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
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2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave Art. 156 da Lei N': l4.l ) de 2021
ii.Impedimento de licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (AÍ. 156. § 4". daLei N': 14.133. de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas Alineas "b", "c"
Art. 156 da Lei N": 14.133e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

de 2021).

iv,Multa:
1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida até o limite de 30 (trinta) dias;

2, Moratória de 0,07%o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o miíximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irÍegular de suas cláusulas. conforme dispõe o Inciso I do Art.

137 da LeiN":14.133, de2021.
b. Compensatóri4 para as infrações descritas nas Alíneas do Subitem 12.1, de 20Vo a

30% do valor do Contrato.
c. Compensatóri4 pam a inexecução total do contÍato prevista na Alínea "c" do Subitem 12.1, de

0,07%o a 10% do valor do Contrato.
d. Para infração descrita na Alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5Yo do valor do

Contrato.
e. Para infrações descritas na Alínea "d" do Subitem 12.l, a multa será de 0,3% a 5%o do valor do

ContÍato.
f. Para a infração descrita na Alínea "a" do Subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5o/o do valor do

Contrato

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante Art. 1 6 9' da Lei N': 14.133

de 2021
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa Art. 156 7' da Lei No 14.133 de 2021
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍÍtzo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. l57.daLeiN":14.133.de2021)
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156. §8'. da I.ei N": 14.133- de

2021\.
7. Previamente ao encamiúamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no plazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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8. A aplicação das sanções realizzr-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no Caput e

Parágrafos do Art. 158 da Lei N': 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contmtar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

9. Na aplicação das sanções serão considerados AÍ. 156 da Lei N': 14.133 de 2021

â. A natueza e a gravidade da infração cometida;

b. As peculiaridades do caso concÍeto;

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantesl

d. Os danos que dela provierem para o Contratante;

e. A implantação ou o aperleiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnÍ§ e

orientações dos órgãos de controle.

10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei N': 14.133. de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei N": 12.846. de 2013 , serão apurados e julgados conjuntaÍnente, nos mesmos autos,

na referida Lei tur. 159

erada sempre que utilizada com
dos atos ilicitos previstos neste

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos

ll. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsid

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pàssoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administraçào, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou conúole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia

12. O Contratante deverá, no pÍazo mríximo de 15 (quinze)

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

Art. I daLeiN':14.133 20210

dias úteis. contado da data de aplicação
para fins
Cadastro
Art. 161

da Lei N': 14.133. de 2021)
13. As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei No: 14.133121.

14. Os débitos do contratado para com a Adrninistração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contÍatante, na

forma da Instrução Normat iva SEGES.ME no 26. de 13 de abril de 2022.

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes contraentes.

2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado. sem ônus para o contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentíírios para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

Rua - José Ribeiro Morrte, N": 231, Cenlro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
CNPJ N": 05.537.19ó10001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597
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3. A extinção nesta hipótese ocoreÍá na próxima data de aniversário do confiato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação.

6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já eferuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

7. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(Art. 131. Capat. daLei N': 14.133. de 2021).
8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica" comercial, econômic4 financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que teúa desempeúado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestilo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Art. 14, Inciso IV, da Lei N": 14.133. de 2021).

t1. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA art. 92 VIII
l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do............................. deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentríria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS
l. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
N': 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEp: 63.430-000
CNPJ No: 05.537.f9ól0001-71 - Telefone: (0xx88) lí6t-1597

UNIDADE
ADMINISTRÂTIVA

DorAÇÃo
ORÇAMENTÉARIA

ELEMENTO DE
DESPESAS

5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artiqo 137 da Lei N": 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegrrados o contraditório e a ampla defesa.
l. Nesta hipótese, aplicam-se também os AÍieos 138 e 139 da mesma Lei.
2. A alteração social ou a modificação da frnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
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disposiçôes contidas na Lei No: 8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e nonnas e

princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSTJLADÉCIMASEXTA-ALTERAÇOES
l. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seeuintes da Lei
N': 14.133 de 2021.
2. O contratado é obrigado a aceiÍar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à préúa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocoÍrer no prazo máximo de 1 (um) mês (Art. 132 daLei N": 14.133, de 2021).
4. Registros que não caracterizam alteração do contato podem ser realizados por simples
apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do AÍ. 136 da Lei N": 14.133 de

2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA_ FORO (Art.92. §1')
l. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Icó, Estado do Ceará, para dirimir os litigios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme Art. 92, § i', da Lei N': 14.133121 .

Icó/CE, _ de _ de 2026.

Representante legal do CONTRATADO

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
CNPJ No: 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597

E

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
l. Incumbirá ao contralante dilulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no AÍ. 94 da Lei N': 14.133. de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao Art. 91, Caput, da Lei No: 14.133, de 2021, e

ao Art. 8o. §2o. da Lei No: 12.527. de 201l, c/c Art. 7'. §3o. Inciso V. do Decreto N": 7.724. de 2012.

Repre sentante legal do CONTRATANTE
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ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA

Ao
de Icó/CE

Comissão de Pregão

Razão Social:
CNPJ
Endereço:_ CEP: _
Fone: Fax:

OBJETO:.

Valor Global dâ Proposta: (valor por extenso)
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encaÍgos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fietes, seguros, deslocamentos de pessoâI, custos,

demais despesas que possam incidir sobre o fomecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

de de

rco serviço autônomo
de Aguo e Esgoto

SAAE

Carimbo da Empresa./Assinatura do Responsável

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
CNPJ No : 0 5. 537 .196 / 000 I -7 I - Telefone : (0xx88) 3 561 - | 597

Descrição QNT VLR T]NIT VI,R TOTAI-

I R$ R$

) R$

Item IlNT)

TOTAL: (

Observação l: Esú Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de

Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificação.


